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 PORTARIAS
 PORTARIA 59, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2018
JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Designar o senhor EDUARDO ALEX BARBIN BARBOSA, 

RF 842.921.9, para, nos dias 19 e 20 de fevereiro de 2018, 
substituir a senhora ELOISA DE SOUSA ARRUDA, RF 842.770.4, 
no cargo de Secretário Municipal, referência SM, da Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, em virtude de seu 
afastamento para empreender viagem à cidade de Brasília – DF, 
com a finalidade de participar da “Consulta da América Latina 
e Caribe como Contribuição Regional para o Pacto Global sobre 
Refugiados”.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de 
fevereiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, Prefeito

PORTARIA 60, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2018
JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Cessar, a partir de 23 de janeiro de 2018, os efeitos do ato 

que designou a senhora MARIANNA SAMPAIO, RF 807.366.0, 
para substituir o senhor DANIEL ANNENBERG, RF 613.094.1, 
no cargo de Secretário Municipal, referência SM, da Secretaria 
Municipal de Inovação e Tecnologia, formalizado pela Portaria 
407-PREF, de 28 de dezembro de 2017, publicada no DOC de 29 
de dezembro de 2017, tendo em vista a interrupção de férias do 
Titular da Pasta, por necessidade de serviço.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de 
fevereiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, Prefeito

 DESPACHOS DO PREFEITO
 6074.2018/0000146-0 - Eloisa de Sousa Arruda - 

RF 842.770.4 - Pedido de afastamento para participar de 
evento nacional – I - Em face das informações constantes no 
presente, AUTORIZO, com fundamento no Decreto 48.742/07, 
o afastamento da Senhora ELOISA DE SOUSA ARRUDA 
– RF 842.770.4, Secretária Municipal de Direitos Humanos 
e Cidadania, no período de 19 a 20 de fevereiro de 2018, 
para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do 
cargo que titulariza e sem ônus para a Municipalidade de 
São Paulo, empreender viagem à cidade de Brasília - DF, com 
a finalidade de participar da "Consulta da América Latina e 
Caribe como Contribuição Regional para o Pacto Global sobre 
Refugiados". – II - Destaco que o afastamento está autorizado 
sem quaisquer ônus relativos a diárias e passagens aéreas para 
a Municipalidade de São Paulo.

2014-0.038.955-7 - Sergio Pacheco de Queiroz - Pedido 
de alvará de aprovação e execução de reforma – recurso - 1. 
À vista dos elementos que instruem o presente processo, em 
especial as manifestações de COMIN, SMUL-G, da Assessoria 
Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as 
quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao re-
curso interposto por SÉRGIO PACHECO DE QUEIROZ, com base 
no subitem 4.1.1.1 da Seção 4.1 do anexo 4 da Lei 11.228/92, 
em vista da falta de apresentação de fatos capazes de infirmar 
a legalidade da decisão questionada, relativa ao pedido de al-
vará de aprovação e execução de reforma em imóvel destinado 
ao uso como agência bancária, situado na Avenida Jabaquara, 
2.918, esquina com a Avenida Indianópolis, Indianópolis, con-
tribuinte 047.167.0014-3. - 2. Declaro encerrada a instância 
administrativa.

2003-1.061.662-6 - Angela Martins Lico - Pedido de 
regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos 
que instruem o presente processo, em especial a manifestação 
da Assessoria Técnica de SGM/AJ às fls. 88/89 e da Assessoria 
Jurídica deste Gabinete à fl. retro, as quais adoto como razão 
de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por 
ANGELA MARTINS LICO, com fundamento artigo 1º, da Lei 
nº 13.558/03 e alterações posteriores, relativo a edificação 
destinada ao uso de comércio, situada na Rua Muniz de Souza, 
1318, Aclimação, contribuinte nº 033.076.0004-4, vez que as al-
terações processaram-se posteriormente à data de 13/09/2002, 
mantido o indeferimento do pedido de regularização. - 2. Decla-
ro encerrada a instância administrativa.

2003-1.067.799-4 - José Ricardo Aliaga - Pedido de regu-
larização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que 
instruem o presente processo, em especial as manifestações da 
Assessoria Técnica de SGM/AJ às fls.100/102 e 119 e da Asses-
soria Jurídica deste Gabinete às fls. 103/104, complementada 
às fls. retro e nos termos da Resolução nº 22/CONPRESP/2016 
as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao 
recurso interposto por JOSÉ RICARDO ALIAGA, com fundamento 
inciso I, do artigo 4º, da Lei nº 13.558/03 e alterações posterio-
res, relativo a edificação destinada ao uso misto (residencial e 
comercial)uso industrial e comercial, situada na Rua Vila Suiça, 
12, Liberdade, contribuinte nº 005.046.0089-3, mantido o inde-
ferimento do pedido de regularização. - 2. Declaro encerrada a 
instância administrativa.

2003-1.024.993-3 - José Mauro Trazzini - Pedido de 
regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elemen-

 GABINETE DO PREFEITO
JOÃO DORIA

 DECRETOS
 DECRETO Nº 58.090, DE 16 DE FEVEREIRO DE 

2018

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 4.710.552,50 de acordo com a Lei nº 
16.693/17.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 16.693/17, de 31 de julho de 
2017, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da 
Secretaria Municipal de Educação, Prefeitura Regional Capela 
do Socorro e do Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 4.710.552,50 

(quatro milhões e setecentos e dez mil e quinhentos e cinquen-
ta e dois reais e cinquenta centavos), suplementar às seguintes 
dotações do orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
16.10.12.363.3010.2882  Manutenção e Operação de Unidades Educacionais - Centro

Municipal de Capacitação e Treinamento (CMCT)
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  325.061,00
59.10.14.243.3013.2157  Administração dos Conselhos Tutelares
  31909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  951,00
  33909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  86,50
84.10.10.301.3003.2509 Manutenção e Operação de Unidade Básica de Saúde (UBS)
 33903300.02 Passagens e Despesas com Locomoção 2.500.000,00
84.10.10.304.3003.2522 Manutenção e Operação de Vigilância em Saúde
 33903300.02 Passagens e Despesas com Locomoção 800.000,00
84.25.10.122.3024.2100 Administração da Unidade
 33903300.00 Passagens e Despesas com Locomoção 746.450,00
84.27.10.122.3024.2100 Administração da Unidade
 33903300.00 Passagens e Despesas com Locomoção 338.004,00
  4.710.552,50

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
 CODIGO  NOME  VALOR
16.10.12.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903300.00  Passagens e Despesas com Locomoção  325.061,00
59.10.14.243.3013.2157  Administração dos Conselhos Tutelares
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.037,50
84.10.10.301.3003.2509  Manutenção e Operação de Unidade Básica de Saúde

(UBS)
  33903200.02  Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  2.500.000,00
84.10.10.304.3003.2522  Manutenção e Operação de Vigilância em Saúde
  33903000.02  Material de Consumo  800.000,00
84.25.10.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903600.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física  150.000,00
84.25.10.301.3003.2509  Manutenção e Operação de Unidade Básica de Saúde

(UBS)
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  596.450,00
84.27.10.301.3003.2509  Manutenção e Operação de Unidade Básica de Saúde

(UBS)
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  338.004,00
      4.710.552,50

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 16 de 
fevereiro de 2018, 465º da Fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, Prefeito
CAIO MEGALE, Secretário Municipal da Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 16 de fevereiro de 2018.

DECRETO Nº 58.091, DE 16 DE FEVEREIRO DE 
2018

Regulamenta a licença-gala, a licença pa-
rental de longa duração, a licença para 
acompanhar cônjuge ou companheiro e 
a licença parental de curta duração, na 
forma e condições que especifica, tendo 
por fundamento o disposto nos artigos 64, 
inciso II, 148 e 149 da Lei nº 8.989, de 29 
de outubro de 1979, bem como nas Leis 
nº 9.919, de 21 de junho de 1985, e nº 
10.726, de 8 de maio de 1989.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de adequar a vigente regu-
lamentação da licença-gala, da licença à gestante, da licença-
-adoção ou guarda e da licença-paternidade à realidade social, 
de modo a conferir a mais ampla proteção à criança e à família 
por meio de garantia de tratamento isonômico entre os servi-
dores públicos municipais, sem distinção de gênero, orientação 
sexual, identidade de gênero e estado civil;

CONSIDERANDO que essa adequação regulamentar igual-
mente se impõe em face das inovações introduzidas no cenário 
jurídico-normativo nacional, quer pelo Estatuto da Criança e 
do Adolescente - ECA (Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 
1990), quer pela dominante e reiterada jurisprudência sobre es-
sas matérias, em especial a partir do julgamento, pelo Supremo 
Tribunal Federal, da ADI nº 4.277/DF e da ADPF nº 132/RJ, con-
soante apontado nos estudos encetados pela Procuradoria Ge-
ral do Município - PGM e pela Secretaria Municipal de Gestão, 
tendo por diretriz orientadora a circunstância de se cuidar de 
benefícios voltados fundamentalmente às crianças e à família, 
em perfeita sintonia com o princípio protetivo previsto no artigo 
227 da Constituição Federal,

D E C R E T A:
CAPÍTULO I
DA LICENÇA-GALA
Art. 1º A licença-gala, prevista no artigo 64, inciso II, da Lei 

nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, será concedida ao servidor 
em virtude de seu casamento, civil ou religioso, ou em decorrên-
cia da oficialização de sua união estável.

§ 1º A licença corresponderá a 8 (oito) dias e terá início:
I - no dia do casamento, civil ou religioso, ou da oficiali-

zação da união estável, a critério do interessado, se prevista a 
realização desses eventos no Município de São Paulo;

II - em dia anterior ao marcado para o casamento, civil ou 
religioso, ou para a oficialização da união estável, a critério da 
respectiva chefia, se prevista a realização desses eventos em 
outro município.

§ 2º A licença será inferior a 8 (oito) dias quando, no dia 
do casamento, civil ou religioso, ou da oficialização da união 
estável, o servidor não se encontrar em exercício em razão de 
férias, licenças, afastamentos e outros impedimentos legais e 
o período de 8 (oito) dias não estiver totalmente contido no 
período de afastamento do serviço.

§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, a licença correspon-
derá ao número de dias não contidos no período de afastamen-
to do serviço, contados da data do casamento, civil ou religioso, 
ou da oficialização da união estável.

§ 4º A oficialização de união estável deverá ser comprova-
da por escritura pública de declaração de união estável, firmada 
no Tabelião de Notas, ou por contrato particular levado a regis-
tro no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, ou, ainda, 
por certidão ou declaração de que a união estável foi lavrada 
por notário oficial.

§ 5º No caso de conversão de união estável em casamento, 
a licença-gala não poderá ser novamente concedida.

§ 6º O servidor deverá entregar o documento comprobató-
rio do casamento ou da oficialização da união estável, confor-
me o caso, na unidade de recursos humanos à qual se encontre 
vinculado, que dará ciência à respectiva chefia imediata e 
providenciará o registro da licença-gala.

CAPÍTULO II
DA LICENÇA PARENTAL DE LONGA DURAÇÃO
Art. 2º A Licença Parental de Longa Duração, correspon-

dente a até 180 (cento e oitenta) dias, tem por fundamento 
o disposto no artigo 148 da Lei nº 8.989, de 1979, e na Lei nº 
9.919, de 21 de junho de 1985, com as alterações introduzidas 
pela Lei nº 14.872, de 31 de dezembro de 2008, e será conce-
dida ao servidor, por equiparação, independentemente de seu 
gênero, orientação sexual ou identidade de gênero e estado 
civil, nas hipóteses de:

I - adoção ou obtenção judicial, para fins de adoção, de 
guarda de menor de até 7 (sete) anos de idade;

II - morte da genitora ou de adotante, sendo o servidor 
cônjuge, companheiro ou companheira, por todo o período ou 
pelo tempo restante a que teria direito a mãe ou adotante, 
exceto no caso de falecimento do filho ou de seu abandono;

III - criança gerada por gestação de substituição, sendo o 
servidor mãe ou pai biológicos.

§ 1º O disposto neste artigo:
I - não prejudica a vigente regulamentação da licença à 

gestante em relação à situação expressamente prevista no 
artigo 148 de Lei nº 8.989, de 1979;

II - substitui integralmente a vigente regulamentação da 
licença-adoção ou guarda, prevista na Lei nº 9.919, de 1985.

§ 2º Durante a licença, o servidor não poderá exercer 
qualquer atividade remunerada, nem manter a criança em 
creche ou organização similar, sob pena de ser promovida sua 
responsabilidade.

§ 3º A vedação prevista no § 2º deste artigo não se aplica:
I - ao período de 15 (quinze) dias anterior ao termo final 

da licença, destinado à adaptação da criança à nova situação;
II - aos casos de crianças que devam frequentar o ensino 

regular;
III - ao servidor que, em regime de acúmulo lícito de car-

gos, funções ou empregos públicos, exerça cargo, função ou 
emprego em órgão público ou ente da Administração Pública 
Federal, Estadual ou Municipal Direta ou Indireta ou, ainda, 
que seja empregado de pessoa jurídica de direito privado, cuja 
licença-maternidade, adoção ou guarda tenha duração menor 
que o período previsto neste decreto, conforme o caso, e, em 
razão do seu término, retorne ao exercício desse cargo, função 
ou emprego.

§ 4º No caso de adoção ou guarda conjunta ou de criança 
gerada por gestação de substituição, a licença parental de lon-
ga duração será concedida:

I - sendo ambos os adotantes ou genitores servidores 
públicos municipais, a um deles que por ela optar, conforme a 
conveniência do casal manifestada por escrito no requerimento;

II - desde que o cônjuge, companheira ou companheiro, 
quando vinculado a outro regime de previdência social, declare, 
em conjunto com o servidor municipal, sob as penas da lei, 
que não obteve benefício de idêntica natureza decorrente do 
mesmo processo de adoção ou guarda ou de mesma gestação 
de substituição.

§ 5º Quando se tratar de adoção ou guarda para fins de 
adoção, a licença terá início na data do termo judicial de ado-
ção ou de guarda para fins de adoção, devendo ser requerida 
em até 15 (quinze) dias de sua expedição.

§ 6º Se requerida após o prazo previsto no § 5º deste 
artigo, a licença terá início a partir do protocolo do pedido, 
descontando-se do período de 180 (cento e oitenta) dias o 
tempo então transcorrido desde a data da expedição do termo 
judicial de adoção ou de guarda para fins de adoção.

§ 7º Ocorrendo a cessação da guarda ou o falecimento da 
criança antes do término da licença parental de longa duração, 
deverá o servidor comunicar imediatamente o fato à unidade de 
recursos humanos à qual se encontre vinculada, findando, em 
consequência, o gozo da respectiva licença, sob pena de tê-la 
cassada, com a perda total dos vencimentos correspondentes 
ao período de ausência, sem prejuízo da cominação das penas 
disciplinares cabíveis.

§ 8º Na hipótese do § 7º deste artigo, em se tratando de 
falecimento da criança, o servidor fará jus à licença prevista no 
artigo 64, inciso III, da Lei nº 8.989, de 1979.

§ 9º O servidor deverá entregar documento comprobatório 
da situação descrita em um dos incisos I a III do “caput” deste 
artigo na unidade de recursos humanos à qual se encontre 
vinculada, que dará ciência à respectiva chefia imediata e 
providenciará o registro da licença parental de longa duração.

CAPÍTULO III
DA LICENÇA PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE OU COM-

PANHEIRO
Art. 3º A licença prevista no artigo 149 da Lei nº 8.989, de 

1979, será concedida, por equiparação, não importando o gêne-
ro, a orientação sexual ou a identidade de gênero, ao servidor 
casado ou que tenha oficializado união estável com servidor 
público civil ou militar, quando o cônjuge ou companheiro for 
prestar serviços, independentemente de solicitação, fora do 
Município.

Parágrafo único. A licença será concedida mediante pedido 
instruído com documento comprobatório, entregue na unidade 
de recursos humanos do órgão de lotação do servidor, e vigo-
rará pelo tempo que durar a comissão ou a nova função do 
cônjuge ou companheiro.

CAPÍTULO IV
DA LICENÇA PARENTAL DE CURTA DURAÇÃO
Art. 4º A Licença Parental de Curta Duração, correspon-

dente a 6 (seis) dias, tem por fundamento o disposto na Lei nº 
10.726, de 8 de maio de 1989, e será concedida ao servidor, 
por equiparação, independentemente do seu gênero, orienta-
ção sexual ou identidade de gênero e do seu estado civil, nas 
hipóteses de:

I - nascimento de filho, desde que o servidor não tenha 
solicitado a licença prevista no artigo 148 da Lei nº 8.989, de 
1979, no artigo 2º da Lei nº 13.379, de 2002, ou no artigo 2º 
deste decreto;

II - adoção ou obtenção judicial de guarda de menor até 7 
(sete) anos para fins de adoção, desde que o servidor não tenha 
solicitado a licença prevista no artigo 2º deste decreto;

III - criança gerada por gestação de substituição, sendo o 
servidor pai ou mãe biológico, desde que não tenha solicitado a 
licença prevista no artigo 2º deste decreto.

§ 1º O período de estágio de convivência de que trata o 
artigo 46 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, será 
considerado para fins da licença prevista no inciso II do “caput” 
deste artigo, até o limite máximo de 6 (seis) dias.

§ 2º No caso de adoção ou guarda conjunta ou de criança 
gerada por gestação de substituição, a licença parental de curta 
duração será concedida:

I - sendo ambos os adotantes ou genitores servidores 
públicos municipais, a um deles que por ela optar, conforme a 
conveniência do casal manifestada por escrito no requerimento;

II - desde que o cônjuge, companheiro ou companheira do 
servidor, vinculado a outro regime de previdência social, de-
monstre que não obteve benefício de idêntica natureza decor-
rente do mesmo processo de adoção ou guarda ou de mesma 
gestação de substituição.

§ 3º A licença terá início:
I - no dia do nascimento do filho do servidor ou, se o nas-

cimento ocorrer após o término do expediente, no dia seguinte;
II - na data da adoção ou obtenção da guarda, mediante 

apresentação do termo judicial correspondente, devidamente 
atualizado.

§ 4º Ao reassumir o exercício de seu cargo ou função, 
deverá o servidor apresentar, ao órgão de pessoal a que se 
encontra vinculado, a certidão comprobatória do nascimento 
de seu filho ou do termo judicial de adoção ou de guarda para 
fins de adoção.

§ 5º O descumprimento do disposto no § 4º deste artigo 
acarretará a transformação do tempo de afastamento em faltas 
injustificadas, com o consequente desconto ou devolução dos 
vencimentos relativos ao período correspondente.

§ 6º Ocorrendo a cessação da guarda ou o falecimento da 
criança antes do término da licença parental de curta duração, 
deverá o servidor comunicar imediatamente o fato ao órgão de 
pessoal ao qual se encontre vinculado, findando, em consequ-
ência, o gozo da respectiva licença, sob pena de tê-la cassada, 
com a perda total dos vencimentos correspondentes ao período 
de ausência, sem prejuízo da cominação das penas disciplinares 
cabíveis.

§ 7º Na hipótese de falecimento da criança, o servidor fará 
jus à licença prevista no artigo 64, inciso III, da Lei nº 8.989, 
de 1979.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 5º As disposições deste decreto aplicam-se também 

aos servidores admitidos nos termos das Leis nº 8.694, de 31 
de março de 1978, nº 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e nº 
9.168, de 4 de dezembro de 1980, bem como aos que titulari-
zem, exclusivamente, cargos de livre provimento em comissão.

Art. 6º No caso da Licença Parental de Longa Duração, as 
disposições deste decreto alcançam os nascimentos, as adoções 
e as obtenções de guarda judicial para fins de adoção que te-
nham se verificado no período de até 180 (cento e oitenta) dias 
anteriores à sua edição.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no “caput” deste 
artigo, a licença será concedida apenas em relação ao tempo 
que, na data da publicação deste decreto, ainda restar para 
completar o período de 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 7º A Secretaria Municipal de Gestão poderá baixar 
normas complementares à execução deste decreto.

Art. 8º As despesas com a execução deste decreto correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Art. 9º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogados o Decreto nº 28.341, de 29 de novembro 
de 1989, e o artigo 3º do Decreto nº 41.055, de 29 de agosto 
de 2001.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de 
fevereiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.
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